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RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO NACIONAL N.º 13/2010

de  19  de  Maio

De Solidariedade e de Apoio ao Povo Cubano

O Parlamento Nacional,

Tendo presente a Declaração Universal dos Direitos do Homem,

Tendo em conta os nºs 1 e 2 do artigo 8.º da Constituição da
República,

Considerando as circunstâncias históricas da época que
vivemos, em que as relações entre os Povos se devem pautar
por uma cultura de Paz e entendimento mútuo,

Considerando a necessidade de se manter um diálogo abran-
gente e aberto entre todas as nações do mundo, designada-
mente no âmbito político, assente no respeito pelos direitos e
liberdades fundamentais da pessoa humana,

Considerando que o Presidente dos Estados Unidos Barack
Obama tem sucessivamente manifestado o seu firme
compromisso para com o diálogo entre as nações e a Paz,

Considerando que as autoridades cubanas expressaram
reiteradamente a sua disponibilidade para conversações sobre
qualquer questão, incluindo os direitos humanos, com base
no respeito mútuo e no diálogo entre iguais,

Considerando as graves consequências do embargo econó-
mico, comercial e financeiro imposto a Cuba pelos Estados
Unidos, que dura há já cinco décadas,

Considerando que os efeitos do embargo se repercutem, an-
tes de mais, nas condições de vida das famílias e das pessoas
comuns, e que, face às circunstâncias actuais, nada parece já
justificá-lo,

Considerando que cinco cidadãos cubanos - Gerardo
Hernández, René González, António Guerrero, Ramon Labañino
e Fernando González - se encontram presos nos Estados Unidos
desde 1998, após um processo judicial controverso, em
condições que têm impossibilitado ou dificultado o encontro
com as suas famílias,

Resolve o seguinte:

1.   Apelar ao levantamento imediato e incondicional do em-
bargo norte-americano a Cuba, como pedido em numerosas
ocasiões na Assembleia Geral das Nações Unidas;

2.   Exortar ao diálogo entre os Estados Unidos da América e a
República de Cuba;

3.   Instar as autoridades norte-americanas a reconsiderarem a
situação actual dos cinco cidadãos cubanos antes referidos
e a rever as condições em que se encontram presos,
facilitando desde já os contactos com as respectivas
famílias;

4.   Encarregar o seu Presidente de transmitir a presente
Resolução ao Congresso dos Estados Unidos e à Assem-
bleia Nacional do Poder Popular de Cuba.

Aprovada em 11 de Maio de 2010.

Publique-se.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Fernando La Sama de Araújo

Decreto-Lei n° 7/2010

de  19  de  Maio

Regime Jurídico da Administração e Gestão do Sistema de
Ensino Básico

Preâmbulo

O IV Governo Constitucional assumiu como prioridade
estratégica o impulso decisivo do desenvolvimento do sector
da educação, assente na qualidade e excelência do sistema de
ensino, prosseguindo assim os objectivos de formação dos
cidadãos timorenses do futuro e do desenvolvimento social,
económico e cultural do País.

Neste pressuposto, o sistema e ensino básico assume-se como
um dos vectores mais importantes de todo o sistema educativo,
traduzido na obrigatoriedade Constitucional de que seja uni-
versal, obrigatório e gratuito.

Assim, contemporaneamente ao desenvolvimento do Currículo
Nacional do Ensino Básico, urge regular um sistema de
administração e gestão dos estabelecimentos do ensino básico,
permitindo criar as condições mais eficientes para a sua
implementação e para o sucesso escolar dos alunos.

O sistema que ora se aprova é inovador, mesmo no plano
internacional e baseia-se na criação de agrupamentos de
Escolas do ensino básico que obedecem a uma única estrutura
de administração e gestão, promovendo a coordenação entre
os serviços centrais e regionais do Ministério da Educação
com os Estabelecimentos de Ensino Básico espalhados pelo
território nacional, facilitando a implementação das políticas
educativas e gerando maior eficiência na gestão de todo o
sistema.

Nesta perspectiva integrada de gestão do sistema de ensino,
podem gerar-se ganhos de eficiência, melhorias nos
procedimentos de oferta de ensino e maior capacidade de
monitorização.
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É intenção do IV Governo Constitucional erigir um sistema
integrado de Estabelecimentos de Ensino, sujeitos à coorde-
nação de uma Escola Básica Central que apoia o funcionamento
em todos os aspectos de Escolas Básicas Filiais que orbitam
na sua competência territorial e que se caracterizam por um
maior isolamento geográfico, permitindo a maximização dos
recursos financeiros disponíveis, a implementação mais
eficiente do Currículo Nacional e das orientações pedagógicas,
a melhor satisfação das necessidades de formação de
docentes, de gestão de recursos humanos e a criação das
condições ideias para o sucesso escolar dos alunos.

Assim,

O Governo decreta, nos termos do n°3 do artigo 115° da
Constituição da República, conjugado com o disposto no
número 6 do artigo 13° e no artigo 47° da Lei 14/2008 de 29 de,
para valer como Lei, o seguinte:

CAPÍTULO   I
DISPOSIÇÕES GERAIS

SECÇÃO   I
OBJECTO E NATUREZA

Artigo 1°
Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da adminis-
tração e gestão do sistema de ensino básico em Timor-Leste,
no cumprimento dos princípios constitucionais da universali-
dade, da escolaridade mínima obrigatória e da gratuitidade do
ensino básico.

Artigo 2°
Estabelecimentos Integrados de Ensino Básico - E.I.E.B.

1.  O sistema de ensino básico de Timor-Leste organiza-se
através de Estabelecimentos Integrados de Ensino Básico
- E.I.E.B.

2.  Os E.I.E.B. são constituídos por:

a)   Uma Escola Básica Central, composta pelos três ciclos
do ensino básico;

b)   Por um conjunto de Estabelecimentos de Ensino do pri-
meiro ou do segundo ou do terceiro ciclo de ensino
básico, ou ainda do primeiro e segundo ciclos de ensino
básico, designados de Escolas Básicas Filiais.

3.   O conjunto dos E.I.E.B. compõem o Mapa Escolar do Ensino
Básico e organizam-se por critérios de competência territo-
rial definidos em diploma ministerial próprio.

4.   Os Estabelecimentos Integrados de Ensino Básico compre-
endem um sistema único e comum de administração e
gestão.

Artigo 3°
Tutela e Superintendência

1.   Os Estabelecimentos Integrados de Ensino Básico, com-

postos por uma Escola Básica Central e por Escolas Básicas
Filiais, são estabelecimentos públicos de ensino sob a tu-
tela do Ministério da Educação.

2.  Sem prejuízo das competências próprias e da autonomia
administrativa das Direcções Regionais de Educação, cada
E.I.E.B. é dirigido, através de um Gabinete Directivo, por
um Director de Escola Básica, que exerce funções, em razão
da matéria, na dependência hierárquica do competente Di-
rector-Geral, Director Nacional ou Inspector Geral do
Ministério.

3.  Dos actos administrativos dos Directores Nacionais rela-
tivamente a um E.I.E.B., cabe recurso hierárquico para o
Director-Geral do Ministério e deste para o Ministro da
Educação.

4.  Dos actos administrativos do Inspector-Geral do Ministério
relativamente a um E.I.E.B., ou de quem exerça as compe-
tências por ele delegadas, cabe recurso hirárquico para o
Ministro da Educação e deste para as demais entidades
previstas na Lei.

5.  Sem prejuízo do cumprimento das políticas relativas à
implementação do Currículo Nacional e das orientações
programáticas e pedagógicas de ensino emanadas pelos
serviços competentes do Ministério da Educação, os
E.I.E.B. podem desenvolver mecanismos próprios para a
execução do programa curricular e para a implementação
dos métodos e práticas pedagógicas.

Artigo 4°
Modelo de autonomia financeira e administrativa dos

E.I.E.B.

1.   Os E.I.E.B. são financiados pelo Orçamento do Ministério
da Educação.

2.   O modelo de financiamento, execução orçamental e progres-
siva autonomia financeira e administrativa dos E.I.E.B. é
definido em diploma ministerial próprio.

Artigo 5°
Integração de Estabelecimentos de Ensino Particulares e

Cooperativos nos E.I.E.B.

1.   Os estabelecimentos de ensino particulares ou cooperativos
acreditados pelo Ministério da Educação, que são
integrados nos E.I.E.B. e pertencem à rede de oferta pública
do Estado, sejam Escolas Básicas Centrais ou Escolas
Básicas Filiais, obedecem a um modelo de administração e
gestão próprio.

2.   O modelo de administração e gestão referido no número
anterior é definido através de mecanismos de cooperação
celebrados entre o Minitério da Educação e as respectivas
entidades, que garantem as especificidades e necessidades
do ensino particular e cooperativo, assim como as orienta-
ções do modelo de administração e gestão consagradas
no presente diploma.
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SECÇÃO   II
OBJECTIVOS E PRINCÍPIOS

Artigo 6°
Objectivos

1.   O modelo de organização do sistema de ensino básico con-
sagrado no presente diploma, tem como objectivo o
desenvolvimento de um sistema de ensino moderno,
baseado de qualidade e excelência, assim como um sistema
de administração e gestão eficiente dos recursos existentes.

2.   O presente modelo de organização pretende ainda imple-
mentar as melhores práticas conducentes ao sucesso es-
colar e à formação e educação dos alunos, integrando neste
processo não só os professores e os dirigentes escolares,
mas também os encarregados de educação e a comunidade
em geral, promovendo a democraticidade das tomadas de
decisão, no respeito pela legislação em vigor.

3.  Nos termos do disposto no número anterior, os E.I.E.B.
prosseguem os seguintes objectivos estruturais:

a)   Boa governação dos E.I.E.B.;

b)  Gestão integrada e eficiente dos E.I.E.B.;

c)   Ambiente escolar positivo, seguro e saudável;

d)  Qualidade na aprendizagem e no ensino.

Artigo 7°
Ambiente Escolar

Os E.I.E.B. são organizados de forma a prosseguir o desen-
volvimento de níveis de excelência nas áreas:

a)   Do ensino e da aprendizagem;

b)   Da existência de um ambiente motivante, respeitoso e soli-
dário entre todos os intervenientes no sistema de ensino
básico;

c)   Da saúde pública e segurança nas escolas;

d)   Do respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos cida-
dãos.

Artigo 8°
Qualidade do ensino e da aprendizagem

Os E.I.E.B. prosseguem o objectivo de criação de um sistema
de ensino baseado na excelência e na qualidade, designada-
mente através:

a)    Do desenvolvimento de mecanismos de implementação do
currículo nacional, através de material didáctico e apoio ao
pessoal docente;

b)   Do desenvolvimento das competências pedagógicas dos
docentes;

c)   Da implementação dos Manuais de conduta e Guias

Pedagógicos dos docentes;

d)   Da criação das condições necessárias ao desenvolvimento
da componente não lectiva dos docentes;

e)   Da criação de sistemas eficazes de acompanhamento dos
alunos com dificuldades especiais de aprendizagem;

f)    De desenvolvimento das condições necessárias à realização
de actividades extra-curriculares e de educação especial;

g)   Da implementação dos mecanismos de formação contínua
de docentes;

h)   Da promoção do diálogo entre todos os intervenientes no
sistema de ensino básico.

Artigo 9°
Princípios

A organização dos E.I.E.B. obedece aos seguintes princípios
estruturais:

a)  Implementação do princípio que promove o aluno e os seus
interesses de formação e aprendizagem como a unidade de
referência para a tomada das decisões na administração e
gestão do sistema de ensino básico;

b)   Garantir o desenvolvimento de um sistema que prossiga a
excelência do ensino e a dignidade do exercício da docência;

c)   Garantia dos direitos constitucionais dos cidadãos, a não
discriminação e igualdade, designadamente a igualdade
de género;

d)   Criação de um sistema democrático de tomada de decisões,
através de mecanismos de participação activa de todos os
agentes que compõem a comunidade escolar.

CAPÍTULO   II
ORGANIZAÇÃO DOS E.I.E.B.

SECÇÃO   I
COMPETÊNCIAS

Artigo 10°
Competências

1.   Os E.I.E.B. têm como competências de educação e ensino:

a)   Garantir a qualidade e a excelência do sistema de ensino;

b)   Assegurar o sucesso escolar dos alunos;

c)   Implementar o Currículo Nacional para o ensino básico;

d)   Implementar as orientações programáticas pedagógicas
superiormente definidas;

e)  Implementar as politicas de formação profissional e
contínua superiormente definidas;

f)  Promover politicas de modernização do sistema de
ensino básico em todas as suas vertentes;
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g)   Promover a democraticidade dos processos de decisão
através da criação de órgãos de consulta onde a
comunidade escolar e civil estejam representadas.

2.  Os E.I.E.B. têm como competências de administração e
gestão:

a)   Assegurar o cumprimento das metas e objectivos estra-
tégicos definidos pelo Ministério da Educação;

b)   Desenvolver propostas de planos financeiros e de ges-
tão de recursos humanos necessários ao seu bom
funcionamento;

c)   Executar as tarefas de gestão dos recursos financeiros
e humanos afectos;

d)   Assegurar a execução das suas competências através
dos serviços que os compõem;

e)   Colaborar com os serviços de inspecção e demais enti-
dades competentes em matéria de inspecção, recruta-
mento e monitorização do sistema de ensino básico;

f)   Assegurar a manutenção e o bom funcionamento das
suas infra-estruturas e equipamentos;

g)   Garantir o desenvolvimento dos E.I.E.B. enquanto es-
truturas integradas de gestão e administração do
sistema de ensino básico.

SECÇÃO   II
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DOS E.I.E.B.

Artigo 11°
Gabinete Directivo

1.  O Gabinete Directivo é o serviço administrativo de cada
E.I.E.B. responsável pela execução das competências de
educação, administração e gestão consagradas no presente
diploma.

2.   O Gabinete Directivo é composto pelos seguintes membros:

a)   Director de Escola Básica;

b)   Director Adjunto;

c)   Chefe do Gabinete de Apoio Técnico;

3.   O Gabinete Directivo beneficia do apoio de um Secretariado
para a execução das suas competências.

Artigo 12°
Director de Escola Básica

1.   O Director de Escola Básica é o docente que dirige o Gabinete
Directivo de cada E.I.E.B. e detém as seguintes competên-
cias:

a)   Responder, em razão da matéria, pelas orientações ou
actos administrativos emanados dos competentes

Directores Nacionais, Director-Geral ou Inspector-
Geral;

b)   Dirigir o Gabinete Directivo;

c)   Tutelar as competências do Director Adjunto;

d)   Dirigir o Gabinete de Apoio Técnico;

e)   Dirigir os trabalhos do Coordenador de Escola Básica
Filial;

f)   Participar com o Director Adjunto e com os serviços
centrais e regionais do Ministério da Educação na
definição das políticas de formação dos docentes e
desenvolvimento curricular e pedagógico;

g)   Implementar as políticas de formação de docentes e de
educação especializada no E.IE.B. que dirige;

h)   Apresentar os Relatórios, Planos e demais documentos
técnicos perante os serviços regionais e centrais;

i)   Presidir ao Conselho Escolar;

j)   Propor a realização de auditorias;

k)   Promover a democraticidade do E.I.E.B. através da coor-
denação dos órgãos consultivos;

l)   Decidir em matéria disciplinar de alunos e professores;

2.  Os processos disciplinares de alunos e professores são
instruídos pelos serviços de Inspecção.

3.   Dos actos decisórios do Director de Escola Básica sobre
matéria disciplinar é admitido recurso hierárquico.

4.  O Director de Escola Básica pode requerer uma carga horária
lectiva correspondente ao ensino de uma disciplina ou
matéria a uma só turma.

5.  O Director de Escola Básica é nomeado em comissão de
serviço, após procedimento de recrutamento realizado nos
termos da Legislação aplicável, por um período de 2 anos e
pode ser renovado por uma vez.

6.  Para efeitos remuneratórios, o cargo de Director de Escola
Básica tem como índice de referência base a remuneração
de Chefe de Departamento, sujeita às seguintes variações:

a)   Em função da dimensão do E.I.E.B., medida em número
de alunos;

b)   Em função da qualificação académica do docente.

7.    A tabela remuneratória de todos os cargos de administração
e gestão consagrados no presente diploma é aprovada em
Anexo e dele faz parte integrante.

Artigo 13°
Director Adjunto

1.   O Director Adjunto é o docente que coadjuva o Director de
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Escola Básica e que coordena as áreas da implementação
do Currículo Nacional e das orientações programáticas
pedagógicas superiormente definidas.

2.  O Director Adjunto desenvolve ainda as seguintes
actividades:

a)   Presidir aos trabalhos do Conselho Académico;

b)   Participar com o Director Adjunto e com os serviços
centrais e regionais do Ministério da Educação na
definição das políticas de formação dos docentes e
desenvolvimento curricular e pedagógico;

c)   Garantir a implementação das políticas de educação in-
clusiva;

d)  Coordenar o desenvolvimento das actividades extra-
curriculares;

e)   As demais competências que o Director de Escola Básica
nele delegue.

3.   O Director Adjunto pode requerer uma carga horária lectiva
correspondente ao ensino de uma disciplina ou matéria a
uma só turma.

4.  O Director Adjunto é nomeado em comissão de serviço,
após procedimento de recrutamento realizado nos termos
da Legislação aplicável, por um período de 2 anos e pode
ser renovado por uma vez.

5.    A remuneração base do cargo de Director Adjunto é indexa-
da no valor de 95% da remuneração base do Director de
Escola Básica e está sujeita às seguintes variações:

a)   Em função da dimensão do E.I.E.B., medida em número
de alunos;

b)   Em função da qualificação académica do docente.

Artigo 14°
Gabinete de Apoio Técnico

1.  O Gabinete de Apoio Técnico assegura a execução das
competências administrativas e de gestão do E.I.E.B.

2.  O Gabinete de Apoio Técnico desenvolve as seguintes
actividades:

a)   Gestão financeira e planeamento do E.I.E.B.;

b)   Gestão das Infra-estruturas e logística do E.I.E.B.;

c)   Gestão de Recursos Humanos do E.I.E.B.;

d)   Execução das politicas de saúde pública e alimentação;

e)  Desenvolvimento das tecnologias de informação do
E.I.E.B.;

f)   Funcionamento da Biblioteca Escolar.

3.  Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, o
funcionamento do Gabinete de Apoio Técnico será objecto
de regulamentação por diploma ministerial.

Artigo 15°
Chefe do Gabinete de Apoio Técnico

1.   O Chefe do Gabinete de Apoio Técnico garante coordena a
execução das competências do Gabinete e responde
directamente perante o Director de Escola Básica.

2.   O cargo de Chefe do Gabinete de Apoio Técnico é exercido
por um técnico superior funcionário da Administração
Pública e é, para os devidos efeitos, um cargo de Chefia,
cuja remuneração base é indexada no valor de 90% da
remuneração base do Director de Escola Básica e está
sujeita a variações em função da dimensão do E.I.E.B.,
medido em número de alunos.

3.  O Chefe do Gabinete de Apoio Técnico é nomeado em
comissão de serviço, após procedimento de recrutamento
realizado nos termos da Legislação aplicável, por um
período de 2 anos e pode ser sucessivamente renovado.

Artigo 16°
Gestão Financeira e Planeamento

No âmbito das suas atribuições em matéria de gestão financeira
e planeamento, o Gabinete de Apoio Técnico deve:

a)   Submeter ao Director de Escola Básica a proposta de Plano
Anual de Actividades e de Orçamento;

b)   Garantir a execução do orçamento anual;

c)   Iniciar os procedimentos de aprovisionamento;

d)  Concluir os procedimentos de aprovisionamento da sua
competência;

e)   Garantir o cumprimento dos contratos assumidos em nome
do E.I.E.B.;

f)   Garantir o funcionamento administrativo do E.I.E.B.;

g)   Elaborar relatórios anuais de execução de orçamento e acti-
vidades aos serviços regionais de educação;

h)   Submeter Director de Escola Básica os Planos Estratégicos
anuais, trianuais ou quinquenais, que compreendam os
objectivos estruturais do E.I.E.B. em todas as suas compe-
tências, assim como as necessidades financeiras para o
efeito;

i)    Garantir a execução do sistema de bolsas e incentivos aos
alunos e docentes;

Artigo 17°
Infra-estruturas e logística

No âmbito das suas atribuições em matéria de gestão financeira
e planeamento, o Gabinete de Apoio Técnico deve:
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a)   Garantir as necessidades do material logístico para o fun-
cionamento do E.I.E.B.;

b)   Garantir a manutenção dos equipamentos e infra-estruturas
do E.IE.B.;

c)   Executar as tarefas de definidas superiormente relativamente
à construção ou reabilitação de Escolas;

d)  Garantir a gestão e distribuição dos equipamentos por todo
o E.I.E.B.

Artigo 18°
Gestão de Recursos Humanos

No âmbito das suas atribuições em matéria de gestão de recur-
sos humanos, o Gabinete de Apoio Técnico deve:

a)   Propor alterações ao quadro de pessoal docente e não
docente;

b)  Proceder à gestão administrativa dos recursos humanos
existentes;

c)   Planear e implementar os horários do pessoal docente e
não docente;

d)   Gerir as licenças, faltas, nomeações e permutas;

e)   Executar as orientações relativas aos processos de recruta-
mento e colocação de pessoal docente e não docente;

f)   Fornecer a informação relevante em matéria de inspecção
escolar.

Artigo 19°
Implementação de politicas alimentares e de saúde

1.   No âmbito das suas atribuições em matéria implementação
de politicas alimentares e de saúde, o Gabinete de Apoio
Técnico deve:

a)   Garantir a implementação dos programas de vacinação
e outros estipulados pelas entidades competentes para
alunos e pessoal docente e não docente;

b)   Proceder ao acompanhamento clínico dos alunos e do
pessoal docente e não docente;

c)   Implementar os procedimentos necessários à garantia
da Saúde Pública, designadamente em matéria de
saneamento, higiene básica e segurança alimentar.

d)   Implementar todos os programas definidos pelo Minis-
tério da Educação relacionados com a alimentação nas
escolas que compõem o E.I.E.B.

2. Os Ministérios da Educação e da Saúde garantem os
mecanismos de cooperação necessários à gestão eficiente
dos técnicos e dos equipamentos de saúde em todo o
sistema de ensino básico.

Artigo 20°
Desenvolvimento das tecnologias de informação e do
sistema de informação e gestão da Educação (SIGE)

1.   No âmbito das suas atribuições em matéria implementação
de desenvolvimento das tecnologias de informação, o
Gabinete de Apoio Técnico deve:

a)   Garantir a execução das estratégias de modernização e
informatização do sistema educativo e dos serviços do
Ministério da Educação;

b)  Desenvolver, nos termos superiormente definidos, o
sistema de Informação e Gestão da Educação (SIGE);

c)   Disponibilizar tecnologias de informação aos alunos;

a)   Desenvolver conteúdos multimédia na área do ensino
e aprendizagem;

b)   Facilitar o acesso ao conhecimento através dos sistemas
informáticos;

c)   Recolher e tratar a informação dos E.I.E.B. com o objec-
tivo de promover um sistema eficiente de apoio à deci-
são;

d)    Elaborar relatórios de informação nos termos superior-
mente definidos;

e)   Desenvolver o sistema de gestão informatizada de mate-
riais, equipamentos e finanças do E.I.E.B.;

f)   Promover a existência de um sistema de  arquivo, em
papel e em formato electrónico.

Artigo 21°
Biblioteca Escolar

1.   O Gabinete de Apoio Técnico é dotado de pessoal devida-
mente qualificado para a gestão administrativa da Biblioteca
Escolar e para a coordenação com a Rede de Bibliotecas
Escolares.

2.    A coordenação técnica e pedagógica da Biblioteca Escolar
é da competência do Conselho Académico.

Artigo 22°
Organização funcional do Gabinete de Apoio Técnico

O Gabinete de Apoio Técnico é dotado de uma organização
técnica multidisciplinar, na qual os funcionários públicos ou
consultores afectos beneficiam de flexibilidade funcional.

Artigo 23°
Coordenador de Escola Básica Filial

1.   O cargo de Coordenador da Escola Básica Filial é exercido
por um docente, nomeado pelo Director de Escola Básica
de entre os docente colocados na Escola Básica Filial e é o
representante do Gabinete Directivo.

2.   O Coordenador de Escola Básica Filial responde perante o
Director de Escola Básica.
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3.   O Coordenador da Escola Básica Filial executa as orientações
do Gabinete Directivo e do Gabinete de Apoio Técnico.

4.   O Coordenador da Escola Básica Filial cumpre o horário
lectivo integral de 24 horas semanais que lhe corresponde
enquanto docente, salvaguardadas as seguintes
excepções:

a)  Diminuído em 4 horas lectivas semanais nas Escolas
Básicas Filiais que têm entre 240 e 360 alunos;

b)  Diminuído em 8 horas lectivas semanais nas Escolas
Básicas Filiais que têm entre de 361 e 600 alunos;

c)   Diminuído em 12 horas lectivas semanais nas Escolas
Básicas Filiais que têm entre 601 e 900 alunos;

d)   Diminuído em 16 horas lectivas semanais nas Escolas
Básicas Filiais que têm mais de 900 alunos.

5.    A remuneração-base auferida pelo Coordenador de Escola
Básica Filial é equivalente à remuneração-base de Chefe
de Secção, salvaguardadas as variações em função do
número de alunos da Escola Básica Filial.

Artigo 24°
Responsável de Ciclo de Ensino e Responsável de Área

Curricular

1.  Sob proposta do Director Adjunto, o Director de Escola
Básica pode submeter pedido de autorização ao Ministro
da Educação para designar, através de Despacho, respon-
sáveis para coadjuvar o Director Adjunto nas suas
competências, designadamente:

a)  Um docente como responsável por cada um dos três
ciclos de ensino;

b)  Um docente como responsável para cada uma das áreas
curriculares.

2.  Os docentes designados para o exercício das actividades
enunciadas no número anterior são os candidatos de cada
E.I.E.B. recrutados com base em critérios de qualificação
académica, experiência, avaliação de desempenho e
créditos obtidos nas acções de formação contínua.

3.  Cada Responsável de Ciclo de Ensino coadjuva o Director
Adjunto na implementação do Currículo Nacional e das
competências pedagógicas definidas para o seu ciclo de
intervenção.

4.  O Responsável de Área Curricular coadjuva o Director
Adjunto no desenvolvimento de um Departamento técnico
e científico da área curricular por que é responsável.

5.  Para efeitos do disposto no presente artigo, sob proposta
do Director de Escola Básica, o Ministro da Educação de-
fine por Despacho a designação e o número de áreas
curriculares em que se agrupa o currículo nacional de cada
um dos ciclos do sistema de ensino básico.

6.  Os responsáveis de Ciclo e de Área Curricular são

designados por períodos de 2 anos, podendo ser sucessi-
vamente renovados.

7.  Os responsáveis de Ciclo e de Área Curricular estão
obrigados a horário lectivo completo e têm direito a um
complemento salarial correspondente a 5% da sua
remuneração ilíquida.

Artigo 25°
Acesso

1.   O acesso aos cargos no presente Capítulo é concretizado
nos termos da legislação aplicável, através de processos
de recrutamento, baseados na experiência, mérito, qualifica-
ção, avaliação do desempenho profissional e créditos
acumulados nas acções de formação contínua.

2.   Podem candidatar-se aos cargos de Director de Escola Bá-
sica e Director Adjunto docentes com a categoria profis-
sional de Professor Sénior.

3.   Os demais cargos consagrados no presente Capítulo re-
querem experiência profissional mínima de 5 anos como
técnicos superiores da Administração Pública, no caso do
cargo de Chefe do Gabinete de Apoio Técnico, ou como
docentes, para so restantes cargos.

4.   Os demais critérios de acesso para os cargos e  funções
previstos no presente diploma são definidos em sede de
termos de referencia dos respectivos concursos públicos
de recrutamento.

SECÇÃO   III
ÓRGÃOS CONSULTIVOS

Artigo 26°
Conselho Escolar

1.  O Conselho Escolar é o órgão consultivo do Director de
Escola Básica, para a análise e debate estratégico das
matérias que são competência do E.I.E.B.

2.  O Conselho Escolar é composto pelo Director de Escola
Básica, que preside, e pelas seguintes entidades:

a)   Director Adjunto;

b)   Chefe do Gabinete de Apoio Técnico;

c)   Coordenadores de Escola Básica Filial;

d)   Alunos do 3° Ciclo de Ensino enquanto representante(s)
dos alunos,;

e)   Representante(s) do pessoal docente;

f)   Representante(s) do pessoal não docente;

g)   Representantes dos Encarregados de Educação;

h)   Representantes dos sectores mais relevantes da
comunidade.
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3.  O Conselho Escolar reúne ordinariamente três vezes por
ano e extraordinariamente sempre que o Director de Escola
Básica o convoque;

4.  Dos pareceres e recomendações do Conselho Escolar é
dado conhecimento aos serviços regionais de educação e
a todos os membros da comunidade escolar do respectivo
E.I.E.B. que os solicitem.

Artigo 27°
Conselho Académico

1.  O desenvolvimento das competências pedagógicas dos
docentes, assim como a implementação do currículo
nacional, das politicas de formação contínua e de um
sistema de educação inclusiva, são matérias em que o Di-
rector Adjunto pode consultar representantes do pessoal
docente, através de um Conselho Académico.

2.  O Conselho Académico tem ainda a responsabilidade
desenvolver os conteúdos e promover a coordenação
científica e pedagógica da Biblioteca Escolar, assim como
desenvolver as politicas definidas para a concretização da
Rede de Bibliotecas Escolares.

Artigo 28°
Associação de Estudantes

1. Os E.I.E.B. promovem a criação de Associações de
Estudantes enquanto órgãos de reflexão e organização de
actividades pedagógicas e extra-curriculares dos alunos.

2.   O Director Escola Básica pode convocar a ou as Associa-
ções de Estudantes sempre que entenda relevante ou que
estas o requeiram.

Artigo 29°
Associação de Pais e de Professores

1.   Os E.I.E.B. promovem a criação de Associações de Pais e
de Professores enquanto órgãos de reflexão e debate das
actividades escolares.

2.  O Director de Escola Básica pode convocar estes órgãos
sempre que entenda relevante ou que estes o requeiram.

SECÇÃO   IV
SERVIÇOS DE INSPECÇÃO DOS E.I.E.B.

Artigo 30°
Inspectores Escolares

1.  Os  E.I.E.B. estão sujeitos às competências próprias dos
serviços de Inspecção do Ministério da Educação, assim
como das demais entidades previstas por Lei.

2.   O quadro de pessoal dos serviços de inspecção dos E.I.E.B.
é aprovado em diploma ministerial próprio e não é parte
integrante do quadro de pessoal dos E.I.E.B.

3. O Ministério da Educação garante as condições logísticas
necessárias ao eficiente exercício de funções dos serviços
de Inspecção.

4.  Dos actos praticados pelos Inspectores Escolares cabe
recurso hirárquico.

SECÇÃO   V
PESSOAL NÃO DOCENTE

Artigo 31°
Apoio administrativo, manutenção e segurança

1.  Os E.I.E.B. são dotados do pessoal e do equipamento
necessário para garantir a sua eficiente e eficaz gestão
administrativa, manutenção e segurança.

2.  O pessoal de apoio administrativo, de manutenção e de
segurança de cada E.I.E.B. é parte integrante do seu quadro
de pessoal não docente.

CAPÍTULO   III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 32°
Garantias de funcionamento

1.   O Ministério da Educação garante, na medida das suas ca-
pacidades, o apoio logístico de comunicações e de trans-
porte aos cargos de direcção e chefia consagrados no
presente diploma, promovendo os objectivos de administra-
ção integrada dos E.I.E.B. e de coordenação com os
serviços regionais de educação.

2.   O Ministério da Educação promove ainda, na medida das
suas capacidades, a existência de um sistema colectivo de
transportes para satisfação das necessidades de atendi-
mento escolar dos alunos de cada E.I.E.B.

3.   O Ministério da Educação garante também um sistema de
apoio aos alunos no âmbito da alimentação escolar.

4.   Cada Escola Básica Central será dotada de um espaço pró-
prio de convívio para docentes, assim como de um espaço
próprio de convívio e de prática de actividades desportivas,
artísticas e recreativas para os alunos.

Artigo 33°
Quadro de pessoal

1.   O quadro de pessoal de cada E.I.E.B. compreende:

a)   Cargos de Direcção e Chefia;

b)  O pessoal docente;

c)   O pessoal não docente que integra a Gabinete de Apoio
Técnico;

d)   O pessoal não docente administrativo, de manutenção
e de segurança.

2.  O quadro de pessoal é aprovado por Diploma Ministerial
conjunto dos Ministros da Educação, das Finanças e da
Administração Estatal e Ordenamento do Território, no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente
diploma.

3.  O quadro de pessoal é organizado por competência territo-
rial regional, correspondente com o âmbito e competência
de cada Direcção Regional de Educação.

4.  Cada Quadro de Pessoal de âmbito regional é composto por
sub-Quadros de Pessoal de âmbito de cada um dos E.I.E.B.
que o compõem.
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5.  Os procedimentos de elaboração e funcionamento dos
Quadros de Pessoal são definidos em Diploma Ministerial
próprio.

Artigo 34°
Estatuto de funcionamento dos E.I.E.B.

Nos termos e respeito pelo disposto e consagrado no presente
diploma é elaborado e aprovado um manual de procedimentos
e conduta, através de diploma ministerial próprio, com o
objectivo de criar um estatuto de procedimentos internos de
funcionamento comum a todos os serviços, órgãos e
competências que compõem os E.I.E.B.

Artigo 35°
Tabela remuneratória

1.  A tabela remuneratória relativa ao pessoal previsto no
presente diploma é aprovada em anexo I, dele fazendo parte
integrante.

2.  O presente diploma consagra um modelo de diferenciação
remuneratória para cargos idênticos em função das
qualificações académicas e da dimensão dos E.I.E.B. ou
das Escolas Básicas Filiais que os compõem.

Artigo 36°
Deontologia e disciplina de professores e alunos

As normas de conduta e regras e procedimentos disciplinares
relativos a professores e alunos são objecto de regulamentação
em diplomas próprios.

Artigo 37°
Recrutamento

1.  Os procedimentos de recrutamento e nomeação previstos
no presente diploma são realizados nos termos da
legislação em vigor, nos termos dos critérios defindos pelo
Ministério da Educação.

2.  As nomeações para os cargos previstos no presente di-
ploma originam a cessação das comissões que lhes
antecedam, por conveniência de serviço.

3.  Nos casos em que se verifique impossibilidade transitória
de admissão de candidatos com as qualificações mínimas
exigidas por Lei para o exercício dos cargos consagrados
no presente diploma, as nomeações são feitas com carácter
transitório, por períodos máximos de 1 ano,  renováveis.

4.  O Ministério da Educação tem a responsabilidade de
desenvolver mecanismos de capacitação e formação
intensiva dos seus quadros docentes que lhes permita
obterem a certificação de qualificação  necessária ao
desempenho das suas funções.

Artigo 38°
Princípio da preferência salarial

Sempre que a nomeação para qualquer dos cargos consagrados
no presente diploma represente uma remuneração base infe-
rior à auferida no lugar de origem, pode o nomeado optar por
esta última, sem prejuízo dos complementos especiais ou
incentivos estipulados para o exercício do cargo consagrados
no presente diploma ou em diploma ministerial próprio.

Artigo 39°
Carreira Docente

Os incentivos e/ou complementos estipulados no presente
diploma ou em diploma ministerial próprio, para o exercício
dos cargos consagrados no presente diploma não prejudicam
os demais incentivos e/ou complementos consagrados no
âmbito da regulamentação da Carreira Docente.

Artigo 40°
Implementação

1.  A implementação do presente diploma, em todas as suas
vertentes é realizada, no ano de 2010, de forma progressiva
e condizente com a planificação orçamental existente.

2.   O Governo garante as condições para a progressiva e plena
implementação do presente diploma a partir do ano fiscal
de 2011.

Artigo 41°
Poder Local

A consagração legal de organismos de Poder Local pode
determinar a transferência gradual de parte ou todas as
competências de administração e gestão do sistema de ensino
básico dos órgãos de Governo central para órgãos de governo
local.

Artigo 42°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a data da sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 10 de Março de 2010.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmão

O Ministro da Educação,

________________
João Câncio Freitas

Promulgado em  20  /  4  /  2010

Publique-se.

O Presidente da República,

_______________
José Ramos-Horta
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ANEXO  I

TABELA   REMUNERATÓRIA  DOS CARGOS  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  GESTÃO DO  SISTEMA  DE ENSINO BÁSICO

 

Menos de 
700 alunos

Entre 700 
e 1100 
alunos

Entre 1100 
e 1800 
alunos

Mais de 
1800 

alunos

Base-15% Base=425 Base+10% Base+15%

Sem a qualificação academica definida por lei 319 319 319 319

Primeiro 
Mandato 361 425 468 489

Renovação 420 484 526 528

Primeiro 
Mandato 425 489 531 533

Renovação 468 531 574 597

Remuneração-base equivalente a Chefe de Departamento do 
Regime de Cargos de Direção e Chefia da Administração 

Publica. Variação da remuneração em função da dimensão de 
cada E.I.E.B. e da qualificação do docente

Tabela Remuneratória (Artigo 35)

Bacharelato

Certificação em Administração e Gestão Escolar

Director de Escola Basica Central

 

Menos de 
700 alunos

Entre 700 
e 1100 
alunos

Entre 1100 
e 1800 
alunos

Mais de 
1800 

alunos

Base-15% Base=95%/
425 Base+10% Base+15%

Sem a qualificação academica definida por lei 303 303 303 303

Primeiro 
Mandato 340 404 446 468

Renovação 399 463 505 526

Primeiro 
Mandato 404 468 510 531

Renovação 447 510 533 570

 Director Adjunto 

Bacharelato

Certificação em Administração e Gestão Escolar

Remuneração-base indexada em 95%  do valor da remuneração-
base do Director Escolar. Remuneração sujeita a variação em 
funçãoda dimensão do E.I.E.B. e da qualificação do docente

 

Menos de 
700 alunos

Entre 700 
e 1100 
alunos

Entre 1100 
e 1800 
alunos

Mais de 
1800 

alunos

Base-15% Base=90%/
425 Base+10% Base+15%

Primeiro 
Mandato 325 383 421 440

Renovação 361 425 468 489

Chefe do Gabinete de Apoio Tecnico

Remuneração-base indexada em 90%  do valor da remuneração-
base do Director Escolar.Remuneração-base sujeita a variação 

em função da dimensão do E.I.E.B.
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Base=300 Base + 5% Base + 
10%

Base + 
15%

Base + 
20%

Sem a qualificação academica definida por lei D 255 255 255 255 255

Primeiro 
Mandato 300 315 331 347 365

Renovação 350 365 381 397 415

Coordenador de Escola Basica Filial
Menos de 
120 alunos

Entre 120 
e 240 
alunos

Entre 240 
e 360 
alunos

Entre 360 
e 600 
alunos

Mais de 
600 

alunos

Bacharelato

Remuneração-base equivalente a Chefe de Secção do Regime de Cargos de 
Direção e Chefia da Administração Publica. Remuneração sujeita a variação  

em função do numero de alunos da Escola Basica Filial e em função da 
qualificação do docente

Decreto-Lei n.º 8/2009

de  19  de  Maio

Regime jurídico dos Estabelecimentos de Ensino Superior

Considerando o que ensino superior tem como objectivo a
qualificação de alto nível dos timorenses, a produção e difusão
do conhecimento, bem como a formação cultural, artística,
tecnológica e científica dos seus estudantes, num quadro de
referência internacional;

Considerando que os estabelecimentos ou instituições do
ensino superior, sejam públicos, privados ou cooperativas,
são a base dinâmica destes objectivos, valorizando a actividade
dos seus investigadores, docentes e funcionários, estimulando
a formação intelectual e profissional dos seus estudantes e
assegurando as condições para que todos os cidadãos
devidamente habilitados possam ter acesso ao ensino supe-
rior e à aprendizagem ao longo da vida;

Atendendo a que estes estabelecimentos têm, por conse-
quência, o direito e o dever de participar, isoladamente ou atra-
vés das suas unidades orgânicas, em actividades de ligação à
sociedade, designadamente de difusão e transferência de
conhecimento, assim como de valorização económica do
conhecimento;

Importa, por isso, regulamentar estes estabelecimentos de
ensino superior, na sua constituição, atribuições, no seu
funcionamento e competência dos seus órgãos e, bem assim,
o exercício da tutela do Estado sobre as mesmas.

Assim:

O Governo decreta, ao abrigo do previsto na alínea d) do artigo
116º, da Constituição da República, e em cumprimento do
disposto nos artigos 17º e 26º da Lei de Bases da Educação,

aprovada pela Lei n.º 14/2008, de 29 de Outubro, para valer
como lei, o seguinte:

CAPÍTULO   I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º
Âmbito

1.  O presente diploma estabelece o regime jurídico dos
estabelecimentos de ensino superior, também adiante
designados por instituições, regulando a sua constituição,
atribuições, o funcionamento e competência dos seus
órgãos e, bem assim, o exercício da tutela do Estado sobre
as mesmas.

2.   Os objectivos do ensino superior são os estabelecidos na
Lei de Bases da Educação, adiante abreviadamente LBE,
aprovada pela Lei n.º 14/2008, de 29 de Outubro.

3.   São objecto de diploma especial, a aprovar no quadro dos
princípios fundamentais do presente decreto-lei, o ensino
artístico, o não formal e o ensino à distância, no quadro do
ensino terciário.

Artigo 2º
Missão institucional dos estabelecimentos de ensino supe-

rior

1.   A missão institucional dos estabelecimentos de ensino
superior tem de ser apropriada aos objectivos a prosseguir,
ao respectivo programa e ofertas académicas.

2.  Os estabelecimentos de ensino superior promovem a
transferência do conhecimento, da formação cultural,
artística, tecnológica e científica dos seus estudantes, num
quadro de referência internacional, valorizando e
estimulando a actividade dos respectivos docentes,
investigadores, estudantes e funcionários não docentes.

3.  Os estabelecimentos de ensino superior têm o dever de
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participar em actividades de valorização da sociedade civil,
bem como de valorização económica do conhecimento
científico aplicado, no quadro e sistema de garantia da
qualidade do ensino superior.

Artigo 3º
Estabelecimentos do sector público, do sector privado e

respectivos graus

1.  O sistema de ensino superior compreende o ensino supe-
rior público, composto pelas instituições pertencentes ao
Estado e pelas fundações por ele instituídas nos termos da
lei, o ensino superior privado, composto pelas instituições
pertencentes a entidades particulares e pelas cooperativas
de ensino superior, devidamente acreditadas.

2. Os estabelecimentos de ensino superior integram:

a) As instituições de ensino universitário, que
compreendem as Universidades, integrando pelo
menos quatro Faculdades, duas das quais da área de
Ciências e os Institutos, integrando pelo menos uma
Faculdade e as Escolas universitárias, podendo ainda
incluir unidades orgânicas do ensino superior técnico,
nos termos do número 3 do artigo 26º da LBE,
conferindo os graus de bacharel, licenciado, mestre e
doutor, nos termos dos artigos 20º da mesma Lei;

 b) As instituições de ensino superior técnico, com-
preendem os Institutos Politécnicos, constituídos por
departamentos ou outras unidades, nos termos dos
números 2 e 4 do artigo 26º da LBE, conferindo os di-
plomas referidos número 1 do artigo 20º, da LBE;

c)    As Academias, que compreendem os estabelecimentos
dirigidos a áreas específicas e determinadas do conhe-
cimento superior, devidamente acreditadas e licen-
ciadas, casuisticamente, segundo o princípio do inte-
resse público, conferindo os diplomas referidos número
1 do artigo 20º, da LBE.

Artigo 4º
Natureza terciária do sistema de ensino superior

1.  O ensino superior organiza-se num sistema em que o ensino
universitário se orienta para a oferta de formações
científicas, juntando esforços e competências de unidades
de ensino e investigação, e o ensino politécnico em forma-
ções vocacionais e em formações técnicas avançadas,
orientadas profissionalmente.

2.   Para efeitos do disposto no número anterior, os institutos
politécnicos e demais instituições de ensino politécnico
são instituições orientadas para a criação, transmissão e
difusão da cultura e do saber de natureza profissional,
através da articulação do estudo, do ensino, da investiga-
ção orientada e do desenvolvimento experimental.

2.   A organização do sistema terciário deve corresponder às
exigências de uma procura crescentemente diversificada
de ensino superior orientada para a resposta às
necessidades dos que terminam o ensino secundário e dos
que procuram cursos vocacionais e profissionais.

Artigo 5º
Atribuições dos estabelecimentos de ensino superior

1.  São atribuições dos estabelecimentos de ensino superior:

a)   A realização de ciclos de estudos visando a atribuição
de graus académicos, bem como de outros cursos pós-
secundários, de cursos de formação pós-graduada e
outros, nos termos da lei;

b)  A criação do ambiente educativo apropriado às suas
finalidades;

c)   A realização de investigação e o apoio e participação
em instituições científicas;

d) A transferência e valorização económica do co-
nhecimento científico e tecnológico;

e)  A realização de acções de formação profissional e de
actualização de conhecimentos;

f)   A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao
desenvolvimento;

g)  A cooperação e o intercâmbio cultural, científico e
técnico com instituições congéneres, nacionais e
estrangeiras;

h)   A produção e difusão do conhecimento e da cultura.

2.   As organizações representativas dos estabelecimentos de
ensino superior são ouvidas sobre:

a)   Iniciativas legislativas em matéria de ensino superior e
investigação científica;

b)  O ordenamento territorial do ensino superior;

c)  Os estabelecimentos de ensino superior públicos têm
ainda o direito de ser ouvidas na definição dos critérios
de fixação das dotações financeiras a conceder pelo
Estado, bem como sobre os critérios de fixação das
propinas dos ciclos de estudos que atribuem graus
académicos.

Artigo 6º
Natureza e regime jurídico

1.   As instituições de ensino superior públicas são pessoas
colectivas de direito público, podendo, porém, revestir
também a forma de fundações públicas com regime de direito
privado, nos termos previstos na lei.

2     Aplica-se subsidiariamente aos estabelecimentos de ensino
superior públicos, em tudo o que não contrariar ou restringir
as autonomias conferidas pelo presente diploma e demais
leis especiais, o regime aplicável às demais pessoas
colectivas de direito público de natureza administrativa,
designadamente aos institutos públicos.

3.   As entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
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superior privados são pessoas colectivas que se regem
pelo direito privado em tudo o que não for contrariado
pelo presente diploma ou por outra legislação aplicável,
sem prejuízo da sua sujeição aos princípios da imparciali-
dade e da justiça nas relações das instituições com os
professores e estudantes, especialmente no que respeita
aos procedimentos de progressão na carreira dos primeiros
e de acesso, ingresso e avaliação dos segundos.

4.  São objecto de diploma especial as seguintes matérias,
observado o disposto no presente diploma e demais
legislação aplicáveis:

a)   O acesso ao ensino superior;

b)   O sistema de graus académicos;

c)   O regime de equivalência e de reconhecimento de graus
académicos e outras habilitações;

d)  A acreditação e avaliação dos estabelecimentos e dos
ciclos de estudos;

e)   A criação, modificação, suspensão e extinção de ciclos
de estudos;

f)   O financiamento dos estabelecimentos de ensino supe-
rior públicos pelo Orçamento do Estado, bem como o
modo de fixação das propinas de frequência das mesmas
instituições;

g)  O regime e carreiras do pessoal docente e de investi-
gação dos estabelecimentos de ensino superior;

h)   A acção social escolar.

5.    As instituições de ensino superior podem definir códigos
de boas práticas em matéria pedagógica e de boa gover-
nação e gestão.

Artigo 7º
Identificação e denominação dos estabelecimentos

1.    As instituições de ensino superior devem ter denominação
própria e característica, em língua portuguesa ou em tétum,
que as identifique de forma inequívoca, sem prejuízo da
utilização conjunta de versões da denominação em línguas
estrangeiras.

2.    A denominação de uma instituição não pode confundir-se
com a de outra instituição de ensino, público ou privado,
ou originar equívoco sobre a natureza do ensino ou da
instituição.

3.   A denominação de cada instituição de ensino só pode ser
utilizada depois de registada junto do Ministério da tutela
do ensino superior.

4.   Fica reservada para denominações dos estabelecimentos
de ensino superior a utilização dos termos "universidade",
"faculdade", "instituto superior" ou "instituto", "instituto
universitário", "instituto politécnico", "escola superior" e

outras expressões que transmitam a ideia de neles ser
ministrado ensino superior.

Artigo 8º
Autonomias

1.  As instituições de ensino superior públicas gozam de
autonomia estatutária, pedagógica, científica, cultural,
administrativa, patrimonial e disciplinar face ao Estado, com
a diferenciação adequada à sua natureza, nos termos do
presente diploma e da lei geral.

2.    A autonomia financeira segue o regime do diploma próprio
sobre o financiamento dos estabelecimentos de ensino su-
perior públicos pelo Orçamento do Estado, bem como o
modo de fixação das propinas de frequência, referida no
artigo 6º, número 4, alínea f).

3.   Cada instituição de ensino superior tem estatutos próprios
que, no respeito da lei, enunciam a sua missão, os seus
objectivos pedagógicos e científicos, concretizam a sua
autonomia e definem a sua estrutura orgânica.

4. No quadro da sua autonomia, e nos termos da lei, as
instituições de ensino superior organizam-se livremente e
da forma que considerem mais adequada à concretização
da sua missão, bem como à especificidade do contexto em
que se inserem.

5.    A autonomia dos estabelecimentos de ensino superior não
exclui a tutela ou a fiscalização governamental, conforme
se trate de instituições públicas ou privadas, nem a
acreditação e a avaliação externa, nos termos do presente
diploma e da lei especial.

Artigo 9º
Unidades orgânicas

1.  As unidades orgânicas de investigação designam-se
faculdades, centros, laboratórios e institutos, podendo
adoptar outra denominação apropriada, nos termos dos
estatutos do respectivo estabelecimento de ensino supe-
rior.

2.    Podem ser criadas unidades de investigação, com ou sem
o estatuto de unidades orgânicas, associadas a universi-
dades, unidades orgânicas de universidades, institutos
universitários e outras instituições de ensino universitário,
institutos politécnicos, unidades orgânicas de institutos
politécnicos, e outros estabelecimentos de ensino
politécnico.

3.  Podem ainda ser criadas instituições de investigação
comuns a vários estabelecimentos de ensino superior,
universitárias ou politécnicas ou suas unidades orgânicas.

Artigo 10º
Cooperação entre instituições

1.  As instituições de ensino superior podem livremente
estabelecer entre si ou com outras instituições acordos de
associação ou de cooperação para o incentivo à mobilidade
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de estudantes e docentes e para a prossecução de parcerias
e projectos comuns, incluindo programas de graus
conjuntos nos termos da lei ou de partilha de recursos ou
equipamentos, sem prejuízo das prerrogativas tutelares,
nomeadamente as previstas no artigo seguinte.

2.    Nos termos previstos nos estatutos da respectiva institui-
ção de ensino superior, as unidades orgânicas de uma
instituição de ensino superior podem igualmente associar-
se com unidades orgânicas de outras instituições de ensino
superior para efeitos de coordenação conjunta na
prossecução das suas actividades.

3.  As instituições de ensino superior nacionais podem
livremente integrar-se em redes e estabelecer relações de
parceria e de cooperação com estabelecimentos de ensino
superior estrangeiros, organizações científicas estrangeiras
ou internacionais, e outras instituições, nomeadamente no
âmbito de acordos bilaterais ou multilaterais assinados pelo
Estado Timorense, e ainda no quadro dos países de língua
portuguesa, para os fins previstos no número anterior.

4.    As acções e programas de cooperação internacional devem
ser compatíveis com a natureza e os fins dos estabeleci-
mentos e ter em conta as linhas da política nacional,
designadamente em matéria de educação, ciência, cultura
e relações internacionais.

Artigo 11º
Competências do Governo

1.  Para a prossecução das atribuições estabelecidas no
presente diploma, e sem prejuízo de outras competências
legalmente previstas, compete ao Governo:

a)   Criar, modificar, fundir, cindir e extinguir instituições de
ensino superior públicas;

b)   Atribuir e revogar o reconhecimento de interesse pú-
blico aos estabelecimentos de ensino superior
privados.

2.  Compete em especial ao membro do Governo que tutela o
ensino superior ao mais alto nível:

a)  Verificar a satisfação dos requisitos exigidos para a
criação e funcionamento dos estabelecimentos de
ensino superior, designadamente através do respectivo
licenciamento;

b)   Registar a denominação dos estabelecimentos de ensino
superior;

c)   Registar, conforme o caso, os estatutos dos estabeleci-
mentos de ensino superior e suas alterações;

d)   Homologar a eleição do reitor ou presidente dos estabe-
lecimentos de ensino superior públicos;

e)   Intervir no processo de fixação do número máximo de
novas admissões e de inscrições;

f) Promover a difusão de informação acerca dos
estabelecimentos de ensino e seus ciclos de estudos;

g)  Fiscalizar o cumprimento da lei e aplicar as sanções nela
previstas em caso de infracção.

h)  Autorizar os pedidos, obrigatórios, dos cursos e as
listas de graduações, por despacho ministerial,
publicado no Jornal da República;

i)   Autorizar a facilitação de cursos de graduação ou de
pós graduação ministrados por estabelecimentos de
ensino superior estrangeiros, em Timor-Leste, mediante
pedido fundamentado.

CAPÍTULO   II
DA CRIAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

SUPERIOR

Artigo 12º
Instituições de ensino superior públicas

1.   As instituições de ensino superior públicas são criadas por
decreto-lei.

2.  A criação de instituições de ensino superior públicas
obedece ao ordenamento nacional da rede do ensino su-
perior público e tem em consideração a sua necessidade e
sustentabilidade.

Artigo 13º
Estabelecimentos de ensino superior privados

1.  Os estabelecimentos de ensino superior privados podem
ser criados por entidades que revistam a forma jurídica de
fundação, associação ou cooperativa constituídas
especificamente para esse efeito, bem como por entidades
de natureza cultural e social sem fins lucrativos que incluam
o ensino superior entre os seus fins.

2.  Os estabelecimentos de ensino superior privados podem
igualmente ser criados por entidades que revistam a forma
jurídica de sociedade por quotas ou de sociedade anónima
constituídas especificamente para esse efeito.

3.   As entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior privados devem preencher requisitos apropriados
de idoneidade institucional e de sustentabilidade
financeira, oferecendo, obrigatoriamente, garantias
patrimoniais ou seguros julgados suficientes.

Artigo 14º
Obrigações dos estabelecimentos de ensino superior

privados

1.   Compete às entidades instituidoras de estabelecimentos
de ensino superior privados:

a)   Criar e assegurar as condições para o normal funciona-
mento do estabelecimento de ensino, assegurando a
sua gestão administrativa, económica e financeira;

b)  Submeter os estatutos do estabelecimento de ensino e
as suas alterações a apreciação e registo pelo membro
máximo do Governo que tutela o ensino superior;
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c)   Afectar ao estabelecimento de ensino as instalações e
o equipamento adequados, bem como os necessários
recursos humanos e financeiros;

d) Manter contrato de seguro válido ou dotar-se de
substrato patrimonial para cobertura adequada da
manutenção dos recursos materiais e financeiros
indispensáveis ao funcionamento do estabelecimento
de ensino superior;

e)  Designar e destituir, nos termos dos estatutos, os
titulares do órgão de direcção do estabelecimento de
ensino;

f)   Aprovar os planos de actividade e os orçamentos
elaborados pelos órgãos do estabelecimento de ensino;

g)  Certificar as suas contas através de um contabilista
registado;

h)  Fixar o montante das propinas e demais encargos
devidos pelos estudantes pela frequência dos ciclos
de estudos ministrados no estabelecimento de ensino,
ouvido o órgão de direcção deste;

i)   Contratar os docentes e investigadores, sob proposta
do reitor, presidente ou director  do estabelecimento de
ensino, ouvido o respectivo conselho científico ou
técnico-científico;

j)   Contratar o pessoal não docente;

l)     Requerer a acreditação e o registo de ciclos de estudos,
após parecer do conselho científico ou técnico-científico
do estabelecimento de ensino e do reitor, presidente
ou director;

m) Manter, em condições de autenticidade e segurança,
registos académicos de que constem, designadamente,
os estudantes candidatos à inscrição no estabeleci-
mento de ensino, os estudantes nele admitidos, as
inscrições realizadas, o resultado final obtido em cada
unidade curricular, as equivalências e reconhecimento
de habilitações atribuídos e os graus e diplomas
conferidos e a respectiva classificação ou qualificação
final.

2.   As competências próprias das entidades instituidoras de-
vem ser exercidas sem prejuízo da autonomia pedagógica,
científica e cultural do estabelecimento de ensino, de acordo
com o disposto no acto constitutivo da entidade
instituidora e nos estatutos do estabelecimento.

Artigo 15º
Regime de instalação de novos estabelecimentos de ensino

superior

1.  O regime de instalação tem a duração de três anos lectivos,
prorrogáveis por mais dois anos, desde o início da
ministração de ensino.

2.  Nas instituições de ensino superior públicas o período de
instalação segue o seguinte regime:

a)  Regem-se por estatutos provisórios, aprovados pelo
membro do Governo que tutela o ensino superior ao
mais alto nível;

b)  Os seus órgãos de governo e de gestão são livremente
nomeados e exonerados pelo membro do Governo que
tutela o ensino superior ao mais alto nível.

3.    Nas unidades orgânicas de instituições de ensino superior
privadas, o período de instalação segue o seguinte regime:

a)  Regem-se por estatutos provisórios, aprovados pelo
conselho geral da instituição;

b)   Os seus órgãos de governo e de gestão serem livremente
nomeados e exonerados pelo reitor ou presidente da
instituição.

4.  Os serviços do Ministério da tutela do ensino superior
asseguram um acompanhamento especial das instituições
em regime de instalação, e elaboram e submetem ao membro
máximo do Governo que tutela o ensino superior um
relatório anual sobre as mesmas.

5.   Durante o período de instalação, as instituições de ensino
superior beneficiam do disposto no artigo 21º.

6.   O regime de instalação pode cessar a qualquer momento:

a) Nas instituições de ensino superior públicas, na
sequência da homologação dos respectivos estatutos
elaborados nos termos da presente lei, e da entrada em
funcionamento dos órgãos constituídos nos seus
termos;

b) Nas instituições de ensino superior privadas, por
despacho do membro máximo do Governo que tutela o
ensino superior, proferido na sequência de pedido
fundamentado da respectiva entidade instituidora.

Artigo 16º
Requisitos dos estabelecimentos de ensino superior

1.   A criação e a actividade dos estabelecimentos de ensino
superior estão sujeitas ao mesmo conjunto de requisitos
essenciais, tanto gerais como específicos, em função da
natureza universitária ou politécnica das instituições,
independentemente de se tratar de estabelecimentos de
ensino públicos ou privados.

2.   São requisitos gerais para a criação e o funcionamento de
um estabelecimento de ensino superior:

a)   Dispor de um programa educativo, científico e cultural;

b)   Dispor de instalações e recursos materiais apropriados
à natureza do estabelecimento em causa, designada-
mente espaços lectivos, equipamentos, bibliotecas e
laboratórios adequados aos ciclos de estudos que
visam ministrar;

c)  Dispor de uma oferta de formação compatível com a
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natureza, universitária ou politécnica, do estabeleci-
mento em causa;

d) Dispor de um corpo docente próprio, adequado em
número e em qualificação à natureza do estabelecimento
e aos graus que está habilitado a conferir;

e)  Assegurar a autonomia científica e pedagógica do
estabelecimento, incluindo a existência de direcção
científica e pedagógica do estabelecimento, das
unidades orgânicas, quando existentes, e dos ciclos
de estudos;

f)    Assegurar a participação de docentes, investigadores
e estudantes no governo do estabelecimento;

g)  Ser garantido o elevado nível pedagógico, científico e
cultural do estabelecimento;

h)  Assegurar instalações próprias ou arrendadas a longo
prazo, autorizadas pelo ministério da tutela para o ensino
de ciclos de estudos conducentes à atribuição de graus
académicos.

i)   A instituição deve ter e apresentar um plano financeiro
a cinco anos que indique a forma como pretende levar
a cabo as suas responsabilidades administrativas e
académicas, salvaguardando os custos inerentes à
colocação dos alunos em instituições alternativas em
caso de eventual encerramento.

2.    Os requisitos das instalações são aprovados por despacho
do membro máximo do Governo que tutela o ensino supe-
rior.

Artigo 17º
Requisitos das universidades

Para além das finalidades, natureza e condições de lei, são
requisitos mínimos para a criação e funcionamento de um
estabelecimento de ensino como universidade, satisfazer os
seguintes requisitos:

a)   Integrar pelo menos quatro Faculdades, duas das quais da
área de Ciências;

b)  Estar autorizados a ministrar pelo menos seis ciclos de
estudos de licenciatura e, depois destes consolidados e
com a devida autorização, dois de mestrado e um de
doutoramento;

c)   Dispor de um corpo docente que satisfaça o disposto no
presente diploma;

d)  Dispor de instalações com as características exigíveis à
ministração de ensino universitário e de bibliotecas e
laboratórios adequados à natureza dos ciclos de estudos;

e)   Desenvolver actividades no campo do ensino e da investi-
gação, bem como na criação, difusão e transmissão da
cultura;

f)   Dispor de centros de investigação e desenvolvimento

avaliados e reconhecidos, para as áreas referidas na alínea
a), ou neles participar.

Artigo 18º
Requisitos dos institutos universitários

Para além das demais condições fixadas pela lei, são requisitos
mínimos para a criação e funcionamento de um estabelecimento
de ensino como instituto universitário:

a)   Integrar pelo menos uma Faculdade;

b)  Estar autorizados a ministrar pelo menos três ciclos de
estudos de licenciatura e, depois destes consolidados e
com a devida autorização, um de mestrado e um de
doutoramento;

c)   Preencher os requisitos a que se referem as alíneas b) a e)
do artigo anterior.

Artigo 19º
Requisitos dos institutos politécnicos

Para além das demais condições fixadas pela lei, são requisitos
mínimos para a criação e funcionamento de um estabelecimento
de ensino como instituto politécnico, ter as finalidades e
natureza definidas na lei e ainda:

a)  Integrar, pelo menos, duas escolas de áreas diferentes;

b)   Preencher os requisitos a que se referem as alíneas c) a d)
do artigo 17º;

c)  Oferecer programas académicos conferentes dos diplomas
referidos número 1 do artigo 20º, da LBE.

Artigo 20º
Requisitos de outros estabelecimentos de ensino superior

1.    Podem ser criados como outros estabelecimentos de ensino
superior universitário os estabelecimentos de ensino que
estejam autorizados a ministrar pelo menos um ciclo de
estudos de licenciatura e um ciclo de estudos de mestrado.

2.    Podem ser criados como outros estabelecimentos de ensino
superior técnico os estabelecimentos de ensino que estejam
autorizados a ministrar pelo menos um ciclo de estudos
conferente dos diplomas referidos número 1 do artigo 20º
da LBE.

3. Os estabelecimentos de ensino superior referidos nos
números anteriores devem observar as demais exigências
aplicáveis às universidades ou aos institutos politécnicos,
consoante a sua natureza.

Artigo 21º
Instituições em regime de instalação

1.  Durante o período de instalação, as universidades, os
institutos universitários e os institutos politécnicos:

a)  Ministram, pelo menos, metade do conjunto dos ciclos
de estudos a que se referem os artigos anteriores.
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b)   No que se refere ao requisito constante da alínea f) do
artigo 17º, carecem apenas de participar em centros de
investigação e desenvolvimento avaliados e
reconhecidos.

CAPÍTULO   III
DO CORPO DOCENTE

Artigo 22º
Corpo docente dos estabelecimentos de ensino universitário

O corpo docente dos estabelecimentos de ensino universitário
deve satisfazer os seguintes requisitos:

a)   Preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos fixados,
em lei especial, para a sua acreditação;

b)   Dispor de um número adequado de professores de carreira
com o título de doutorado, no conjunto dos docentes e
investigadores que desenvolvam actividade docente ou
de investigação, a qualquer título, na instituição;

c)  Para efeitos da alínea anterior, enquanto não houver
professores ou investigadores doutorados, admite-se o
recurso a professores e investigadores com o grau acadé-
mico mínimo de Mestre.

d)  Pelo menos metade dos docentes pós-graduados estarem
em regime de tempo integral.

Artigo 23º
Corpo docente dos estabelecimentos de ensino politécnico

1-  O corpo docente dos estabelecimentos de ensino politéc-
nico deve satisfazer os seguintes requisitos:

a)  Preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos
fixados, em lei especial, para a sua acreditação;

b)  Dispor, no conjunto dos docentes que desenvolvam
actividade docente a qualquer título, na instituição, no
mínimo de um detentor do título de especialista;

c)    No conjunto dos docentes que desenvolvam actividade
docente, a qualquer título, na instituição, pelo menos
10% devem ser mestres ou equiparados em regime de
tempo integral e, para além destes, pelo menos 35%
devem ser detentores do título de especialista.

2.     A maioria dos docentes detentores do título de especialista
deve desenvolver uma actividade profissional na área em
que foi atribuído o título.

Artigo 24º
Título de especialista

1.   No âmbito do ensino politécnico é concedido o título de
especialista, nos termos a fixar por diploma próprio.

2. O título de especialista comprova a qualidade e especial
relevância do currículo profissional numa determinada área.

Artigo 25º
Estabilidade do corpo docente e de investigação

A fim de garantir a sua autonomia científica e pedagógica, as
instituições de ensino superior devem dispor de um quadro
permanente de professores e investigadores beneficiários de
um estatuto reforçado de estabilidade no emprego com a
dimensão e nos termos estabelecidos nos estatutos das
carreiras docentes e de investigação científica.

Artigo 26º
Acumulações e incompatibilidades dos docentes

1. Os docentes dos estabelecimentos de ensino superior
públicos em regime de tempo integral podem, quando
autorizados pela respectiva instituição, acumular funções
docentes noutro estabelecimento de ensino superior, até
ao limite máximo fixado pelo presente diploma e respectivo
estatuto de carreira.

2. Os docentes dos estabelecimentos de ensino superior
privados podem, nos termos fixados no respectivo estatuto
de carreira, acumular funções docentes noutro
estabelecimento de ensino superior, até ao limite máximo
fixado pelo presente diploma e respectivo estatuto de
carreira.

3.   A acumulação de funções docentes em instituições de en-
sino superior privadas por docentes de outras instituições
de ensino superior, públicas ou privadas, carece, para além
dos demais condicionalismos legalmente previstos, de
comunicação:

a)  Aos órgãos competentes dos estabelecimentos de
ensino superior, por parte do docente;

b)  Ao Serviço do Ministério da tutela, responsável pelo
ensino superior, por parte das instituições de ensino
superior.

4.  As instituições de ensino superior públicas e privadas
podem celebrar protocolos de cooperação visando a
acumulação de funções docentes nos termos e com os
limites dos números anteriores.

5.   Os docentes em tempo integral numa instituição de ensino
superior pública não podem exercer funções em órgãos de
direcção de outra instituição de ensino superior mas podem
ser vogais de conselhos científicos, técnico-científicos ou
pedagógicos de outra instituição de ensino superior.

Artigo 27º
Corpo docente dos estabelecimentos de ensino superior

privados. Equiparação

1.  Aos docentes do ensino superior privado deve ser
assegurada, no âmbito dos estabelecimentos de ensino
em que prestam serviço, uma carreira paralela à dos
docentes do ensino superior público.

2-  O pessoal docente dos estabelecimentos de ensino supe-
rior privados deve possuir as habilitações e os graus
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legalmente exigidos para o exercício de funções da categoria
respectiva no ensino superior público.

CAPÍTULO   IV
FUSÃO, CISÃO OU EXTINÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

Artigo 28º
Racionalização do ensino superior público

1. O Estado deve promover a racionalização da rede de
instituições de ensino superior públicas e da sua oferta
formativa.

2.  As medidas de racionalização da rede podem incluir,
nomeadamente, a criação de estabelecimentos de ensino
superior, a sua fusão, integração, cisão ou extinção, a
alteração do número de novas admissões ou do número
máximo de estudantes e a criação, suspensão ou cessação
da ministração de ciclos de estudos.

3.   As instituições de ensino superior públicas são extintas
por decreto-lei, considerados os resultados da avaliação e
ouvidos os órgãos da instituição em causa, bem como os
organismos representativos dos estabelecimentos de
ensino superior públicas e as demais entidades legalmente
competentes.

4.  Nos mesmos termos podem ser fundidos, integrados ou
separados estabelecimentos de ensino superior públicos.

5.   O decreto-lei de extinção, fusão, integração ou cisão tem
em consideração, com as devidas adaptações, os princípios
fixados pelas normas gerais aplicáveis nesta matéria e
determina as medidas para salvaguardar:

a)   Os direitos dos estudantes;

b)   Os direitos do pessoal, nos termos da lei;

c)   Os arquivos documentais da instituição.

Artigo 29º
Encerramento voluntário de estabelecimentos de ensino

superior privado

1.    As entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino
superior privadas podem proceder ao encerramento dos
estabelecimentos de ensino ou à cessação da ministração
dos ciclos de estudos nos termos do presente diploma.

2.   As decisões a que se refere o número anterior devem in-
cluir medidas adequadas a proteger os interesses dos
estudantes, as quais são da inteira responsabilidade das
entidades instituidoras, e estão sujeitas a homologação
pelo membro máximo do Governo que tutela o ensino su-
perior.

Artigo 30º
Fusão, integração ou transferência

1.  Os estabelecimentos de ensino superior privados podem

ser fundidos, integrados ou transferidos por decisão das
respectivas entidades instituidoras.

2.    A extinção ou dissolução da entidade instituidora implica
o encerramento dos respectivos estabelecimentos de ensino
e o encerramento dos ciclos de estudos, salvo se os
estabelecimentos forem transferidos para outra entidade
instituidora.

3.  O encerramento de um estabelecimento de ensino, na
situação referida no número anterior, é declarado por
despacho fundamentado do membro máximo do Governo
que tutela o ensino superior, publicado no Jornal da
República.

4.   A transferência implica a verificação do preenchimento dos
necessários requisitos por parte da nova entidade
instituidora.

Artigo 31º
Documentação

1.  A documentação fundamental de um estabelecimento de
ensino superior privado encerrado fica à guarda da
respectiva entidade instituidora, salvo se:

a)  O encerramento decorrer da extinção ou dissolução da
entidade instituidora pelo prazo de cinco anos;

b)  Circunstâncias relacionadas com o funcionamento da
entidade instituidora o recomendarem.

2.   Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número anterior,
o membro máximo do Governo que tutela o ensino superior
determina qual a entidade a cuja guarda é entregue a
documentação fundamental respectiva.

3. Para efeitos do presente artigo, entende-se por
documentação fundamental a que corresponde à certifica-
ção das actividades docentes e administrativas desenvolvi-
das, nomeadamente livros de actas dos órgãos de direcção,
escrituração, contratos de docentes, registos do serviço
docente, livros de termos e processos dos estudantes.

Artigo 32º
Criação, transformação, cisão, fusão e extinção de unidades

orgânicas

1.  A criação, transformação, cisão, fusão e extinção de
unidades orgânicas de uma instituição de ensino superior
é da competência:

a)   Do conselho geral ou designação equivalente de órgão
que traduza o poder decisório, no caso dos estabeleci-
mentos de ensino públicos;

b)   Da entidade instituidora, no caso dos estabelecimentos
de ensino privados, ouvidos os órgãos do estabeleci-
mento.

2.    A criação, transformação, cisão, fusão e extinção de uni-
dades de estabelecimentos de ensino superior públicos
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carece de autorização prévia do membro máximo do
Governo que tutela o ensino superior.

3.  A criação, transformação, cisão, fusão e extinção de
subunidades orgânicas de uma instituição de ensino su-
perior é feita nos termos fixados pelos estatutos.

CAPÍTULO   V
CICLOS DE ESTUDOS

Artigo 33º
Criação, acreditação, registo de ciclos de estudos e

graduação

1.   As instituições de ensino superior gozam do direito de criar
ciclos de estudos que visem conferir graus académicos.

2.  A competência para a criação de ciclos de estudos que
visem conferir graus académicos cabe:

a)   Nas instituições de ensino superior públicas, ao reitor,
ouvido o conselho científico ou técnico-científico e o
conselho pedagógico;

b)   Nas instituições de ensino superior privadas, à entidade
instituidora, ouvido o reitor, presidente ou director, o
conselho científico ou técnico-científico e o conselho
pedagógico.

3.   A entrada em funcionamento de ciclos de estudos que vi-
sem conferir graus académicos carece de acreditação pela
entidade competente para a Avaliação e Acreditação para
a Garantia da Qualidade do Ensino Superior, a criar por
diploma próprio, e de registo.

4.   O regime de acreditação e de registo dos ciclos de estudos
é de aplicação comum a todas as instituições de ensino
superior, distinguindo os ciclos de estudos de licenciatura,
mestrado e doutoramento e a natureza universitária ou
politécnica dos mesmos.

5.  O pedido de registo dos ciclos de estudos obedece à apre-
sentação de um requerimento devidamente instruído nos
termos fixados pelo Serviço do Ministério da tutela,
responsável pelo ensino superior.

6.   O registo de um ciclo de estudos implica o reconhecimento,
com validade geral, do grau ou graus conferidos.

7.    Sem prejuízo do disposto no número anterior, as instituições
de ensino superior apresentam as listas de graduações
junto do Serviço do Ministério da tutela, responsável pelo
ensino superior, as quais serão válidas a partir da data da
sua publicação no Jornal da República.

Artigo 34º
Limitações quantitativas

1.  O número anual máximo de novas admissões, bem como o
número máximo de estudantes que pode estar inscrito em
cada ciclo de estudos em cada ano lectivo, é fixado
anualmente pelas instituições de ensino superior, com a

devida antecedência, tendo em consideração os recursos
de cada uma, designadamente quanto a pessoal docente,
instalações, equipamentos e meios financeiros.

2.    A fixação a que se refere o número anterior está sujeita aos
limites decorrentes dos critérios legais fixados para o
funcionamento dos estabelecimentos de ensino e para a
acreditação dos ciclos de estudos, incluindo os eventuais
limites que tenham sido fixados no acto de acreditação.

3.    No que se refere às instituições de ensino superior público,
a fixação a que se refere o número 1 está ainda subordinada
às orientações gerais estabelecidas pelo membro máximo
do Governo que tutela o ensino superior, ouvidos os
organismos representativos das instituições, tendo em
consideração designadamente a racionalização da oferta
formativa, a política nacional de formação de recursos
humanos e os recursos disponíveis.

4.    As instituições de ensino superior comunicam anualmente
ao membro máximo do Governo que tutela o ensino supe-
rior os valores que fixarem para os ciclos de estudos de
licenciatura e integrados de mestrado nos termos dos
números anteriores, acompanhados da respectiva
fundamentação.

5.    Em caso de ausência de fundamentação expressa e suficien-
te dos valores fixados, de infracção das normas legais
aplicáveis, ou de não cumprimento das orientações gerais
estabelecidas nos termos do nº 3, os valores a que se referem
os números anteriores podem ser alterados por despacho
fundamentado do membro máximo do Governo que tutela
o ensino superior, publicado no Jornal da República.

6. O ministério da tutela procede à divulgação dos valores
fixados para os ciclos de estudos de licenciatura e integra-
dos de mestrado.

7.  Não é permitida a transferência dos valores fixados nos
termos dos números anteriores entre instituições de ensino
superior.

CAPÍTULO   VI
PRINCÍPIOS DE GESTÃO DOS ESTABELECIMENTOS

DE ENSINO SUPERIOR PÚBLICOS

Artigo 35º
Organização e gestão estatutária

1.   As instituições de ensino superior públicas adoptam, nos
termos da lei, o modelo de organização institucional e de
gestão que considerem mais adequado à concretização da
sua missão, bem como à especificidade do contexto em
que se inserem.

2.  As instituições de ensino superior públicas gozam de
autonomia estatutária, com observância do disposto na
presente lei.

3. Os estatutos devem definir a missão da instituição,
respeitando a sua natureza e o disposto no acto constitu-
tivo, quando exista, e conter as normas fundamentais da
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sua organização interna e do seu funcionamento, nos
planos científico, pedagógico, disciplinar, financeiro e
administrativo, respeitado o disposto na presente lei e
demais normas aplicáveis.

4.   Os estatutos devem regular, designadamente:

a)   As atribuições da instituição;

b)  A estrutura dos órgãos de governo e de gestão, a
composição e os modos de eleição ou designação dos
seus membros, a duração dos mandatos e os modos da
sua cessação;

c)   A competência dos vários órgãos;

d) O regime de autonomia das unidades orgânicas e os
respectivos órgãos.

5.  No acto da sua criação, os estabelecimentos de ensino
superior públicos são dotados de estatutos provisórios,
aprovados por despacho do membro máximo do Governo
que tutela o ensino superior, para vigorarem durante o
período de instalação.

Artigo 36º
Homologação e publicação dos estatutos

1.  Os estatutos e as suas alterações carecem de homologação
governamental, a qual é dada ou recusada no prazo de 60
dias, por despacho do membro máximo do Governo que
tutela o ensino superior.

2.    A homologação incide sobre a legalidade dos estatutos ou
suas alterações, e a sua recusa só pode fundar-se na
inobservância da Constituição ou da lei ou na desconformi-
dade do processo da sua elaboração com o disposto no
presente diploma ou nos próprios estatutos.

CAPÍTULO   VII
DAS FORMAS DE AUTONOMIA

Artigo 37º
Autonomia académica

1.   Os estabelecimentos de ensino superior públicos gozam de
autonomia cultural, científica, pedagógica e disciplinar, nos
termos da lei.

2.   As escolas e unidades de investigação gozam também de
autonomia académica, designadamente de autonomia
científica e pedagógica, nos termos dos estatutos da
instituição a que pertençam e dos seus próprios estatutos.

Artigo 38º
Autonomia cultural

A autonomia cultural confere às instituições a capacidade para
definirem o seu programa de formação e de iniciativas culturais.

Artigo 39º
Autonomia científica e pedagógica

1.   A autonomia científica confere às instituições de ensino
superior públicas a capacidade de definir, programar e

executar a investigação e demais actividades científicas,
sem prejuízo dos critérios e procedimentos de financia-
mento público da investigação.

2.    A autonomia pedagógica confere às instituições de ensino
superior públicas a capacidade para elaborar os planos de
estudos, definir o objecto das unidades curriculares, definir
os métodos de ensino, afectar os recursos, e escolher os
processos de avaliação de conhecimentos, gozando os
professores e estudantes de liberdade intelectual nos
processos de ensino e de aprendizagem.

Artigo 40º
Autonomia disciplinar

1.  Sem prejuízo das competências próprias da Comissão da
Função Pública, instituída pela Lei n.º 7/2009, de 15 de
Julho, a autonomia disciplinar confere às instituições de
ensino superior públicas o poder de punir ou de promover
a punição, nos termos da lei e dos estatutos, as infracções
disciplinares praticadas por docentes, investigadores e
demais funcionários e agentes, bem como pelos estudantes.

2.   Constituem infracção disciplinar dos estudantes:

a)   A violação culposa de qualquer dos deveres previstos
na lei, nos estatutos e nos regulamentos;

b)  A prática de actos de violência ou coacção física ou
psicológica sobre outros estudantes, designadamente
no quadro das "praxes académicas".

Artigo 41º
Autonomia financeira

1.   Nos termos do disposto no artigo 6º, número 4, alínea f), o
financiamento dos estabelecimentos de ensino superior
públicos pelo Orçamento do Estado, bem como o modo de
fixação das propinas de frequência das mesmas instituições
é objecto de diploma próprio, sem prejuízo de obedecerem
aos princípios seguintes:

a)   As instituições de ensino superior públicas gozam de
autonomia financeira, nos termos da lei e dos seus
estatutos, gerindo livremente os seus recursos
financeiros conforme critérios por si estabelecidos,
incluindo as verbas anuais que lhes são atribuídas no
Orçamento do Estado;

b)   Elaboram e executam os seus orçamentos;

c)   Liquidam e cobram as receitas próprias;

d)    Autorizam despesas e efectuam pagamentos.

2.   O regime orçamental dos estabelecimentos de ensino supe-
rior público obedece às seguintes regras:

a)  Fiabilidade das previsões de receitas e despesas,
certificada pelo fiscal único;

b)   Consolidação do orçamento e das contas da instituição
e das suas unidades orgânicas;
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c)   Eficiência no uso dos meios financeiros disponíveis;

d)  Obrigação de comunicação, ao ministro responsável
pela área das finanças e ao ministro que tutela o ensino
superior, dos instrumentos de gestão previsional e de
prestação de contas;

e) Sujeição à fiscalização e inspecção do ministério
responsável pela área das finanças.

f)  As instituições de ensino superior públicas estão
sujeitas ao estabelecido na lei quanto ao equilíbrio
orçamental e à disciplina das finanças públicas.

3.    Para efeitos de transparência orçamental, as instituições
de ensino superior públicas têm o dever de informação ao
Estado como garantia de estabilidade orçamental e de
solidariedade recíproca, bem como o dever de prestarem à
comunidade, de forma acessível e rigorosa, informação
sobre a sua situação financeira.

4.  No caso de serem dotadas de autonomia financeira, as
unidades orgânicas ficam sujeitas à fiscalização do órgão
de fiscalização financeira da instituição a que pertencem.

Artigo 42º
Autonomia patrimonial

1.   Os estabelecimentos de ensino superior públicos gozam de
autonomia patrimonial.

2.   Constitui património de cada instituição de ensino superior
pública o conjunto dos bens e direitos que lhe tenham
sido transmitidos pelo Estado ou por outras entidades,
públicas ou privadas, para a realização dos seus fins, bem
como os bens adquiridos pela própria instituição.

3.   Integram o património de cada estabelecimento de ensino
superior público, designadamente:

a)  Os imóveis por estes adquiridos ou construídos;

b)  Os imóveis do domínio privado do Estado que, nos
termos legais, tenham sido transferidos para o seu
património.

4.  As instituições de ensino superior públicas podem
administrar bens do domínio público ou privado do Estado
ou de outra colectividade territorial que lhes tenham sido
cedidas pelo seu titular, nas condições previstas na lei e
nos protocolos firmados com as mesmas entidades.

5.  Os estabelecimentos de ensino superior públicos podem
adquirir e arrendar terrenos ou edifícios indispensáveis ao
seu funcionamento, nos termos da lei.

6.   As instituições de ensino superior públicas podem dispor
livremente do seu património, com as limitações
estabelecidas no presente diploma, na lei geral e nos seus
estatutos.

7. A alienação, a permuta e a oneração de património ou a
cedência do direito de superfície carecem de autorização
por despacho conjunto do ministro responsável pela área
das finanças e do membro máximo do Governo que tutela o
ensino superior.

8.    Os imóveis que integram o património dos estabelecimentos
de ensino superior públicos não universitários e que
tenham deixado de ser necessários ao desempenho das
atribuições e competências da instituição são, salvo
quando construídos ou adquiridos através do recurso
exclusivo a receitas próprias ou adquiridos por doação,
incorporados no património do Estado, mediante despacho
conjunto do ministro responsável pela área das finanças e
do membro máximo do Governo que tutela o ensino supe-
rior, ouvida a instituição.

9.  As instituições de ensino superior públicas mantêm
actualizado o inventário do seu património, bem como o
cadastro dos bens do domínio público ou privado do Estado
que tenham a seu cuidado.

Artigo 43º
Autonomia administrativa

1.  As instituições de ensino superior públicas gozam de
autonomia administrativa, estando os seus actos sujeitos
somente a impugnação judicial, salvo nos casos previstos
na lei.

2.  No desempenho da sua autonomia administrativa, os
estabelecimentos de ensino superior públicos podem:

a)  Emitir regulamentos nos casos previstos na lei e nos
seus estatutos;

b)   Praticar actos administrativos;

c)   Celebrar contratos administrativos, nos termos da lei.

Artigo 44º
Autonomia dos estabelecimentos de ensino superior

privados

1.   Os estabelecimentos de ensino superior privados gozam
de autonomia cultural, científica e pedagógica.

2.  É aplicável aos estabelecimentos de ensino superior
privados, subsidiariamente e com as devidas adaptações,
o disposto nos artigos 37º a 43º.

3.  No que respeita à autonomia disciplinar, as instituições
elaboram os regulamentos necessários, de acordo com os
princípios e procedimentos estabelecidos na legislação
aplicável.

4.  Deve, igualmente, cada estabelecimento de ensino supe-
rior, no regulamento do estudante, estabelecer os procedi-
mentos e sanções de natureza disciplinar.

CAPÍTULO   VIII
FISCALIZAÇÃO E TUTELA

Artigo 45º
Avaliação e acreditação dos estabelecimentos de ensino

superior

1.  Os estabelecimentos de ensino superior devem estabelecer,
nos termos do seus estatutos, mecanismos de auto-
avaliação regular do seu desempenho.

2.   Os estabelecimentos de ensino superior e as suas unidades
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orgânicas, bem como as respectivas actividades pedagó-
gicas e científicas, estão sujeitas ao sistema nacional de
acreditação e de avaliação, nos termos da lei, devendo
cumprir as obrigações legais e colaborar com as instâncias
competentes.

Artigo 46º
Fiscalização

1.   Os estabelecimentos de ensino superior estão sujeitas aos
poderes de fiscalização da tutela e do Estado, em geral,
devendo colaborar leal e prontamente com as instâncias
competentes.

2.   Os estabelecimentos de ensino superior estão ainda sujeitos
à inspecção do Ministério da tutela.

3.  Os relatórios de inspecção são notificados ao estabeleci-
mento de ensino e, no caso dos estabelecimentos de ensino
privados, à entidade instituidora.

Artigo 47º
Tutela

1.   O poder de tutela sobre as instituições de ensino superior
é exercido pelo Ministério da tutela, tendo em vista,
fundamentalmente, o cumprimento da lei e a defesa do in-
teresse público.

2.  Compete à instância tutelar, para além dos poderes
específicos atribuídos pelo presente diploma:

a)   Conhecer e decidir dos recursos cuja interposição esteja
prevista em disposição legal expressa;

b)  Praticar os outros actos previstos na lei.

c)  Compete igualmente ao membro máximo do Governo
que tutela o ensino superior convocar eleições para os
órgãos das instituições de ensino superior, bem como
desencadear o procedimento de eleição do reitor ou
presidente, se os órgãos competentes o não fizerem em
devido tempo.

3. No caso de situações de crise institucional grave de
instituições públicas que não possam ser superadas no
quadro da sua autonomia, o Governo, mediante despacho
fundamentado do membro máximo do Governo que tutela
o ensino superior, ouvido o órgão máximo do estabeleci-
mento, pode intervir na instituição e tomar as medidas
adequadas, incluindo a suspensão dos órgãos estatutários
e a nomeação de uma personalidade independente para a
gestão da instituição, na medida e pelo tempo estritamente
necessários para repor a normalidade institucional e
reconstituir logo que possível o auto governo da instituição.

4. A intervenção não pode afectar a autonomia cultural,
científica e pedagógica da instituição, nem pôr em causa a
liberdade académica ou a liberdade de ensinar e de aprender
dentro da instituição.

Artigo 48º
Encerramento compulsivo

1. Constituem causas de encerramento compulsivo de
instituições de ensino superior, por determinação do
Governo:

a)  O não preenchimento dos requisitos necessários ao
seu funcionamento;

b) No caso dos estabelecimentos de ensino superior
privados, a não verificação de algum dos pressupostos
do seu reconhecimento de interesse público;

c)   A avaliação institucional gravemente negativa;

d)  O funcionamento em condições de grave degradação
institucional ou pedagógica.

2.   O procedimento de encerramento é instruído pelos serviços
competentes do ministério da tutela e tem lugar por
despacho fundamentado do membro máximo do Governo
que tutela o ensino superior, publicado no Jornal da Re-
pública, o qual fixa as condições e prazos em que o mesmo
deve ter lugar.

3-  A decisão ministerial deve ser precedida da audição dos
responsáveis pelo estabelecimento de ensino e, no caso
dos estabelecimentos privados, da entidade instituidora,
sob pena de nulidade.

4-   O encerramento compulsivo dos estabelecimentos de ensino
pode ser solicitado às autoridades administrativas e
policiais, com comunicação do despacho correspondente.

5-   Pode igualmente ser determinado o encerramento compul-
sivo de uma unidade orgânica ou de um ciclo de estudos
autorizado que se encontrem numa das situações previstas
no nº 1.

Artigo 49º
Medidas preventivas

1-   Em caso de incumprimento do disposto na presente lei por
parte das instituições, ou quando ocorram perturbações
graves no funcionamento dos estabelecimentos de ensino,
pode o o membro máximo do Governo que tutela o ensino
superior:

a)  Dirigir uma advertência formal à instituição, ou à
entidade instituidora, acompanhada ou não da fixação
de prazo para a normalização da situação;

b)  Determinar a suspensão temporária de funcionamento
de ciclos de estudos;

c)  Suspender as actividades lectivas da instituição por
período não superior a três meses.

2-  A aplicação das medidas previstas no número anterior deve
ser precedida de audição da instituição ou da entidade
instituidora.

Artigo 50º
Responsabilidade por danos e infracções

1.  As instituições de ensino superior são patrimonialmente
responsáveis pelos danos causados a terceiros pelos
titulares dos seus órgãos, funcionários ou agentes, nos
termos da lei, sem prejuízo da liberdade académica e
científica.

2.  Os titulares dos órgãos, os funcionários e os agentes dos
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estabelecimentos de ensino superior públicas são
responsáveis civilmente, disciplinarmente, financeiramente
e criminalmente pelas infracções que lhes sejam imputáveis,
nos termos gerais.

CAPÍTULO   IX
TRANSPARÊNCIA

Artigo 51º
Relatório anual

As instituições de ensino superior aprovam e fazem publicar
um relatório anual consolidado sobre as suas actividades,
acompanhado dos pareceres e deliberações dos órgãos
competentes, dando conta, designadamente:

a)  Do grau de cumprimento do plano estratégico e do plano
anual;

b)   Da realização dos objectivos estabelecidos;

c)   Da eficiência da gestão administrativa e financeira;

d) Da evolução da situação patrimonial e financeira e da
sustentabilidade da instituição;

e)   Dos movimentos de pessoal docente e não docente;

f)    Da evolução das admissões e da frequência dos ciclos de
estudos ministrados;

g)   Dos graus académicos e diplomas conferidos;

h)   Da empregabilidade dos seus diplomados;

i)   Da internacionalização da instituição e do número de
estudantes estrangeiros;

j)    Da prestação de serviços externos e das parcerias estabele-
cidas;

l)    Dos procedimentos de auto-avaliação e de avaliação externa
e seus resultados.

Artigo 52º
Contas

1.    As instituições de ensino superior públicas devem apresen-
tar anualmente um relatório de contas consolidadas com
todas as suas unidades orgânicas.

2. O relatório a que se refere o número anterior deve incluir a
explicitação das estruturas de custos, diferenciando
actividades de ensino e investigação para os vários tipos
de carreiras, de forma a garantir as melhores práticas de
contabilização e registo das estruturas de custos dos
estabelecimentos de ensino e investigação.

Artigo 53º
Disponibilização de dados

1.   Os estabelecimentos de ensino superior disponibilizam no
seu sítio na Internet todos os elementos relevantes para o
conhecimento público dos ciclos de estudos oferecidos e
graus conferidos, da investigação realizada e dos serviços
prestados pela instituição.

2.   Entre os elementos disponibilizados incluem-se, obrigato-
riamente, os relatórios de auto-avaliação e de avaliação

externa da instituição e das suas unidades orgânicas, bem
como dos seus ciclos de estudos, bem como devem men-
cionar:

a)   O conteúdo preciso das autorizações de funcionamento
de ciclos de estudos e de reconhecimento de graus.

b)   Missão e objectivos do estabelecimento de ensino;

c)   Estatutos e regulamentos;

d)   Unidades orgânicas;

e)   Ciclos de estudos em funcionamento, graus que con-
ferem e estrutura curricular;

f)    Corpo docente, regime do vínculo à instituição e regime
de prestação de serviços;

g)   Regime de avaliação escolar;

h) Títulos de acreditação e resultados da avaliação da
instituição e dos seus ciclos de estudos;

i)   Direitos e deveres dos estudantes, incluindo todas as
propinas e taxas a pagar por estes;

j)    Serviços de acção social escolar;

l)   Índices de aproveitamento e de insucesso escolar, bem
como de empregabilidade dos ciclos de estudos
ministrados;

m)   Outros elementos previstos na lei ou nos estatutos.

Artigo 54.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Jornal da República.

Aprovado em Conselho de Ministros, aos 17 de Março de
2010

Publique-se.

O Primeiro Ministro

Kay Rala Xanana Gusmão

O Ministro da Educação

João Câncio Freitas, PhD

Promulgado em 20 / 4 /2010

Publique-se.

O Presidente da República

José Ramos Horta
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RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.°  23/2010

de 19   de  Maio

Nomeação  dos  Membros  da
Comissão  de  Acompanhamento  do  Processo  de

Promoções  da  PNTL

A Comissão de Acompanhamento do Processo de Promoções
da Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL), criada pela
Resolução do Governo nº. 19/2010 de 24 de Março, é composta
por sete membros.

Assim,

O Governo resolve, nos termos das alíneas c) e o) do n.º 1 do
artigo 115º da Constituição, o seguinte:

1.  Nomear os seguintes membros para fazerem parte da
Comissão de Acompanhamento do Processo de Promoções
da Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL):

- Dra Isabel Ferreira (Presidente)
- Sra Madre Guilhermina Marçal (Vogal)
- Dr. Anacleto Ribeiro (Vogal)
- Comissário Afonso de Jesus (Vogal)
- Superintendente-Chefe Faustino da Costa (Vogal)
- Superintendente-Chefe José Soares (Vogal)
- Sr. Bart Laan, RRRD Senior Coordinator (Vogal)

2.    A presente Resolução entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros a 11 de Maio de 2010.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro

_____________________
Kay Rala Xanana Gusmão

RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º 24/2010

de 19   de  Maio

Comissário  da  República  Democrática  de  Timor-Leste
para  a  Aliança  das  Civilizações

Reconhecendo a importância do papel desempenhado pela
Aliança das Civilizações, desde a sua origem em 2005 sob os

auspícios da ONU, no seio da comunidade internacional
através da promoção do diálogo e de acções conjuntas entre
diferentes universos culturais e defendendo a diversidade e a
tolerância enquanto valores primordiais para a construção da
paz entre as nações;

Considerando a importância da República Democrática de
Timor-Leste se fazer representar junto desta organização
internacional através de uma personalidade de reconhecido
mérito e prestígio;

O Governo, nos termos do artigo 116° alínea c) da Constituição
de Timor-Leste, resolve:

Nomear o Professor Doutor Benjamin de Araújo e Corte-Real
Comissário da República Democrática de Timor-Leste para a
Aliança das Civilizações.

Aprovado em Conselho de Ministros a 11 de Maio de 2010.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_____________________
Kay Rala Xanana Gusmão


